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Transtorno do espectro autista na Educação Profissional e 
Tecnológica: contribuições para o desenvolvimento de habilidades 

sociais no mundo do trabalho 
Autistic spectrum disorder in Professional and Technological Education: 

contributions to the development of social skills in the world of work 

 

Resumo 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma alteração 
que afeta a capacidade de comportamento social, 
comunicação e linguagem. Na adolescência e fase adulta, 
o TEA implica em uma precariedade na vida independente 
e educacional, assim como nas relações de trabalho e 
interações com seus pares, dessa forma, oportunidades 
sociais devem ser inseridas. O presente artigo vem 
elucidar a hipótese de que a formação técnica profissional 
e a inserção no mundo do trabalho podem contribuir para 
o desenvolvimento de habilidades sociais. Para coleta de 
dados foram utilizadas entrevistas semiestruturadas com 
um egresso do IF Sudeste MG - Campus Rio Pomba com 
TEA, seus pais, bem como dois docentes e um servidor 
do Núcleo de Ações Inclusiva (NAI), e a análise se deu 
sob a ótica da Análise de Conteúdo de Bardin.  
Palavras-chave: Autismo; Inclusão; Educação 
Profissional. 
 
Abstract 
Autism Spectrum Disorder (ASD) is an alteration that 
affects the capacity for social behavior, communication 
and language. In adolescence and adulthood, ASD 
implies a precariousness in independent and educational 
life, as well as in work relationships and interactions with 
peers, so social opportunities must be inserted. This article 
elucidates the hypothesis that technical vocational training 
and insertion into the world of work can contribute to the 
development of social skills. For data collection, semi-
structured interviews were used with a graduate of IF 
Sudeste MG - Campus Rio Pomba with ASD, his parents, 
as well as two teachers and na Core of Inclusive Actions 
(NAI) employee, and the analysis was carried out from the 
perspective of Bardin's Content Analysis. 
Keywords: Autism; Inclusion; Professional Education 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A incidência do Transtorno do Espectro Autista (TEA), tem apresentado 
relevante crescimento no mundo. Dados divulgados pelo Centro de Controle e 
Prevenção de Doenças - (CDC – Centers for Disease Control and Prevention) nos 
EUA, mostram que uma em cada 54 crianças são diagnosticadas com Transtorno do 
Espectro Autista, no entanto, no Brasil, esses dados não foram contabilizados pelo 
Censo 2010 (CDC, 2020). 

Estudos estimaram que no ano de 2018 cerca de 70 milhões de pessoas, no 
mundo, possuíam algum nível de TEA, sendo que 2 milhões delas estão no Brasil. 
Aponta-se, porém, que esse número pode ser maior, visto que algumas pesquisas 
nacionais indicam que possa haver casos de subnotificação, estimando que haja 
cerca de 3 milhões de brasileiros com o transtorno. (SILVA; POZZETTI, 2020).  

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um transtorno do desenvolvimento 
que afeta a capacidade de comunicação do indivíduo, de socialização (estabelecer 
relacionamentos) e de comportamento (responder apropriadamente ao ambiente - 
segundo as normas que regulamentam essas respostas). Algumas outras condições 
e desordens podem também estar associadas, como alterações comportamentais, 
que abrangem a agitação, agressividade, interesse excessivo em detalhes e 
negativismo, além de desordens de cunho sensorial. (FONSECA; CIOLA, 2016). 

Na fase adulta, o autismo implica uma precariedade na vida independente e 
educacional, assim como nas relações de trabalho e interações com seus pares. As 
limitações, que mais causam prejuízos ao indivíduo, são associadas às habilidades 
sociais como dificuldades no relacionamento interpessoal, na leitura social, na 
compreensão dos gestos e na linguagem corporal, além de dificuldade em emitir 
respostas emocionais adequadas em determinadas situações (SCHMIDT, 2017). 

O aumento na prevalência do TEA, gera impactos significativos na sociedade, 
consistindo em argumento impulsionador para a implementação de políticas públicas 
direcionadas ao autismo. Nesta perspectiva, nota-se que há um marco considerável: 
em 27 de dezembro de 2012, foi elaborada a Lei Berenice Piana n. 12.764, que 
instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da pessoa com TEA e altera o § 
3º do art. 98 da Lei n. 8.112/1990, que estabelece ser a pessoa com TEA considerada 
pessoa com deficiência para todos os efeitos legais (BRASIL, 2012). Nesse contexto, 
considerando as características próprias que o autismo acarreta, torna-se essencial 
os estudos, conhecimento detalhado sobre as particularidades do transtorno e a 
necessidade de construção de um espaço mais inclusivo, tanto na estrutura física, 
pedagógica, quanto laboral (PEREIRA, 2019). 

Sendo assim, o objetivo do trabalho é verificar como a formação técnica 
profissional no contexto do IF, e a inserção no mundo do trabalho contribuem para o 
desenvolvimento de habilidades sociais de egressos no IF Sudeste MG - Campus Rio 
Pomba, com TEA – Transtorno do Espectro Autista. 

 

 

 

 

https://doi.org/10.15628/


Revista Brasileira da Educação Profissional e Tecnológica, v. 2, n. 25, e16144, 2025, p. 3 de 19 
CC BY 4.0 | ISSN 2447-1801 | DOI: https://doi.org/10.15628/rbept.2025.16144 

 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA E OS DÉFICITS NAS HABILIDADES 
SOCIAIS: APONTAMENTOS 

 

A interação social de jovens com TEA, em sua maioria sendo limitada, 
demonstra a inabilidade na socialização. Com isso, o desenvolvimento de relações 
(interação entre os pares), entendimento de regras sociais, comportamento social 
esperado em situações cotidianas, compreensão de figuras de linguagem utilizadas 
na comunicação, entre outras apresentações de habilidades sociais, por vezes, é 
complexo para sujeitos com TEA, o que dificulta a capacidade de iniciação, bem como 
manutenção do diálogo e dos relacionamentos (MENEZES, 2020). 

Habilidades Sociais são os tipos de comportamentos necessários para que os 
indivíduos sejam capazes de desempenhar-se satisfatoriamente nas interações entre 
os pares, através de uma série de comportamentos esperados para atingir esse 
desempenho, neste contexto, o termo “habilidades sociais”, é usado para designar um 
conjunto de capacidades comportamentais que abarcam as interações sociais 
(GUIZZO; DEL PRETTE; DEL PRETTE, 2018). 

Pessoas com habilidades sociais satisfatórias tendem a ter relacionamentos 
pessoais e profissionais mais eficazes e contínuos. Por outro lado, déficits em 
habilidades sociais (principalmente de comunicação), geram dificuldades, conflitos 
interpessoais e baixa qualidade de vida (SILVA; CARRARA, 2010). E nos casos de 
TEA na fase da adolescência e vida adulta, as limitações, que mais causam prejuízos 
ao indivíduo, são associadas às habilidades sociais como dificuldades no 
relacionamento interpessoal, na leitura social, na compreensão dos gestos e na 
linguagem corporal, além de dificuldade em emitir respostas emocionais adequadas 
em determinadas situações (SCHMIDT, 2017). 

Considerando essas limitações, faz-se necessário criar estratégias de 
intervenção que possibilitem o desenvolvimento e/ou aprimoramento dessas 
habilidades, a fim de possibilitar melhora na qualidade de vida dos indivíduos com 
TEA e em sua relação com a sociedade. 

 

2.2 MUNDO DO TRABALHO NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 
TECNOLÓGICA E SUAS CONTRIBUIÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO DE 
HABILIDADES SOCIAIS 

 

A perspectiva da Educação Profissional e Tecnológica (EPT), abarca o 
trabalho como princípio educativo, foca em uma formação reflexiva e crítica do 
indivíduo, tornando-os ativos e participativos na construção do meio em que vivem 
(CARVALHO; CAVALCANTI, 2020). Neste contexto, destaca-se que “a presença da 
profissionalização no Ensino Médio deve ser compreendida, por um lado, como uma 
necessidade social e, por outro lado, como meio pelo qual a categoria trabalho 
encontre espaço na formação como princípio educativo”. (RAMOS, 2012, p. 125). 
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O trabalho como princípio educativo, deve ser apresentado no sentido de 
conciliar o saber intelectual ao trabalho produtivo, formando sujeitos capazes de atuar 
como protagonistas de sua história, garantindo uma formação integral e ampla para 
uma visão do mundo, bem como participação nas discussões políticas e sociais 
(CIAVATTA, 2012). 

Nessa perspectiva, levanta-se a hipótese de que o ambiente laboral, aliado a 
uma formação integral, pode se tornar um contexto favorável ao processo de 
aprendizagem, oportunizando a aplicação de habilidades sociais importantes para o 
desenvolvimento do indivíduo com TEA, como: habilidades de conversação, regras 
de cumprimentos, resolução de problemas, contato visual, autocontrole e 
expressividade emocional, civilidade, entre outras. 

 

2.3 A INCLUSÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA: ASPECTOS EDUCACIONAIS 
E LABORAIS 

 

No Brasil, a inclusão na educação é direito garantido por lei, o que faz com 
que as escolas devam aceitar a matrícula de pessoas com deficiência. Sobre a Política 
Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva: 

 

(...) tem como objetivo assegurar a inclusão escolar de alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, orientando os sistemas de ensino para 
garantir: acesso ao ensino regular, com participação, aprendizagem e 
continuidade nos níveis mais elevados do ensino; transversalidade da 
modalidade de educação especial desde a educação infantil até a 
educação superior; oferta do atendimento educacional especializado; 
formação de professores para o atendimento educacional 
especializado e demais profissionais da educação para a inclusão; 
participação da família e da comunidade; acessibilidade arquitetônica, 
nos transportes, nos mobiliários, nas comunicações e informação; e 
articulação intersetorial na implementação das políticas públicas. 
(BRASIL, 2008, p.4) 

 

 

Na Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, a educação 
inclusiva se concretiza com a criação da Ação Educação, Tecnologia e 
Profissionalização para Pessoas com Necessidades Específicas (TECNEP). 
(MENDES; et al, 2013). 

 

Art 1º - Disciplinar a forma de operacionalização da Ação Educação, 
Tecnologia e Profissionalização para Pessoas com Necessidades 
Educacionais Especiais – TEC NEP, que tem por objetivo a inclusão, 
permanência e conclusão com êxito deste público-alvo em cursos de 
formação inicial e continuada, técnicos, tecnológicos, licenciaturas, 
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bacharelados e pós-graduação no âmbito da Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica. (BRASIL, 2010, p. 1). 

 

A proposta TECNEP visa proporcionar a vivência da Educação Profissional à 
população com deficiência, possibilitando aos seus beneficiários a ampliação de seus 
conhecimentos e habilidades, como base para uma efetiva independência econômica 
e social, estando alinhada com a Política Nacional de Educação Especial na 
perspectiva da Educação Inclusiva, oportunizando a ampliação da educação, 
formação para o mundo do trabalho e efetiva atuação social das pessoas com 
deficiência (NUNES, 2012).  

E no que se refere à inclusão na EPT, deve haver articulação entre políticas 
de inserção, permanência e progressão dessa demanda na Educação Básica, que 
deve elaborar condições acessíveis aos alunos com deficiência, a fim de que possam 
ter autonomia e independência no ato de escolha de qual caminho seguir em sua 
trajetória profissional e laboral, possibilitando a constituição de sujeitos 
transformadores na sociedade e no mundo do trabalho (CORDEIRO, 2021). 

Um marco considerável na legislação, se refere a Lei Brasileira de Inclusão 
(LBI), Lei n. 13.146/2015, também conhecida como “Estatuto da Pessoa com 
Deficiência”, que tem como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo, na qual destaca-se em seu art. 8º, que deve 
ser assegurado à pessoa com deficiência a efetivação de diversos direitos, como à 
educação, profissionalização, ao trabalho, à acessibilidade, à informação, bem como 
à convivência familiar e comunitária, entre outros (BRASIL, 2015). Na mesma 
perspectiva, no Art. 35 é apontado como fundamental a promoção e garantia de 
condições de acesso e permanência da pessoa com deficiência no campo de trabalho. 
(BRASIL, 2015).  

Nesse contexto, em relação ao processo de inclusão de jovens com TEA, no 
mercado de trabalho, existem dificuldades e inconstâncias. Além das limitações 
inerentes ao autismo, outras objeções são encontradas, como questões estruturais e 
culturais, acarretando potenciais dificultadores de acesso ao trabalho (LEOPOLDINO; 
COELHO, 2017). No intuito de promover a inclusão no mercado de trabalho, foram 
promulgadas diversas leis, na qual destaca-se a Lei n. 8213/1991 que, em seu artigo 
93, descreve a quantidade de contratação de pessoas com deficiência, de acordo com 
o número de colaboradores, conforme Quadro 1. 

 

Quadro 1: Número de colaboradores X cotas 

Número de colaboradores Porcentagem 

100 a 200 colaboradores 2% 

201 a 500 colaboradores 3% 

501 a 1000 colaboradores 4% 

Acima de 1000 colaboradores 5% 

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego, 2023. 
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No entanto, mesmo havendo a vigoração da lei para oferta de postos de 
trabalho, como supracitado, há carência de suporte que auxilie na permanência destes 
trabalhadores no mercado, como citado por Melicio (2019):  

 

Avaliando o histórico da legislação que contempla a pessoa com TEA, 
percebe-se que a lei não veio acompanhada de recursos e estruturas 
para a sua implementação. Um fator que agrava a análise da situação 
da pessoa com TEA no mercado de trabalho é a ausência de dados 
estatísticos oficiais para quantificar a repercussão da legislação no 
acesso ao trabalho. Ainda é possível perceber que a maior parte da 
legislação brasileira é presa ao conceito médico de deficiência, o que 
dificulta o acesso a políticas públicas de inclusão por parte de pessoas 
com TEA (MELICIO, 2019, p. 48).  

 

 

Não obstante seja inegável os desafios do processo de inclusão, pensar na 
inserção no mundo do trabalho das pessoas com deficiência, entre elas, os indivíduos 
com TEA, merece destaque na reflexão, uma vez que o trabalho se constitui em uma 
das principais vias de participação social do homem. (CORDEIRO, 2013). 

 

3 METODOLOGIA  

 

O trabalho foi realizado no IF Sudeste MG, Campus Rio Pomba, no curso 
Técnico Integrado em Alimentos. Localizado na Zona da Mata Mineira, microrregião 
de Ubá, o Campus oferta atualmente cerca de 30 formações profissionalizantes 
presenciais e a distância, de níveis técnico, graduação e pós-graduação (lato e stricto 
sensu). (IF Sudeste MG, 2011). 

A pesquisa se deu com um total de 6 participantes, sendo: um egresso do 
curso, diagnosticado com TEA, seus pais, dois professores do curso (no qual um deles 
atuou como coordenador do curso em parte do período formativo do egresso) e um 
servidor do Núcleo de Ações Inclusivas (NAI). Como forma de preservação da 
identidade, usaremos a inicial P, para nos referirmos aos participantes, conforme 
Quadro 2.  

 

Quadro 2: Caracterização dos participantes da pesquisa 

Participante Identificação 

Professor 1 P1 

Professor 2 P2 
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Servidor NAI P3 

Mãe do egresso P4 

Pai do egresso P5 

Egresso P6 

Fonte: Elaborada pela autora, 2022. 

 

O projeto de pesquisa foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisas com Seres Humanos do IF Sudeste MG (015467/2022). Após a aprovação, 
iniciou-se a coleta de dados por meio de entrevistas com os participantes da pesquisa, 
mediante assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

As entrevistas foram em formato semiestruturado, com gravação de áudio e 
posteriormente transcritas em texto, conforme Quadro 3.    

 

Quadro 3: Formato das entrevistas 

Identificação Formato da entrevista Tempo de duração 

P4 e P5 Presencial 55 min 37 seg 

P6 Presencial 40 min 48 seg 

P1 Videoconferência 20 min 30 seg 

P2 Videoconferência 17 min 27 seg 

P3 Presencial 14 min 25 seg 

Fonte: Elaborada pela autora, 2022. 

 

Com os entrevistados P4, P5 e P6, os temas abordados na entrevista 
envolveram todo o percurso do desenvolvimento, desde a percepção dos primeiros 
sinais de alerta do transtorno na infância, da dificuldade dos médicos em apontar o 
diagnóstico, relatos das barreiras enfrentadas nas escolas, episódios de exclusão, 
falta de conhecimento dos professores, até os dias atuais. 

No contato com os entrevistados P1 e P2, pautas semelhantes foram 
debatidas, acrescidas de questionamentos sobre como foi lecionar para um estudante 
com TEA, percepção acerca do mundo do trabalho e a importância de experiências 
sociais, bem como os desafios da inclusão escolar.  

Na entrevista com o entrevistado P3, foram abordados temas como: 
conhecimento sobre TEA e Habilidades Sociais; ações realizadas pelo setor em 
relação ao processo de inclusão; aplicabilidade do Plano de Ensino Individualizado 
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(PEI); reuniões com professores; adaptação curricular e desafios para o processo de 
inclusão de alunos com TEA. 

As entrevistas com os entrevistados P3, P4, P5 e P6 ocorreu de forma 
presencial, já com os entrevistados P1 e P2, se deu de forma online por 
videoconferência. 

O trabalho de pesquisa se deu como estudo de caso, sendo uma investigação 
empírica que possibilitou a pesquisa de um fenômeno contemporâneo dentro de seu 
contexto de vida real. (YIN, 2001).  

O conteúdo foi analisado de forma qualitativa, por meio da análise de 
conteúdo, organizadas em torno de três eixos temporais: pré-análise, exploração do 
material e processamento dos resultados, inferência e interpretação (BARDIN, 2016). 
O programa utilizado para tabulação dos dados foi o ATLAS.ti. 

 

4   RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Em relação ao processo de inclusão de alunos com TEA, o estudo 
demonstrou que na instituição, o NAI, é responsável pelo contato e acompanhamento 
do estudante no curso, além de dialogar com a família e professores a fim de participar 
da inclusão do estudante. 

Na entrevista com o entrevistado P3, ao ser questionado sobre a construção 
do Plano de Ensino Individualizado (PEI) como forma de inserção do aluno com 
necessidades educacionais especiais e como suporte ao processo de inclusão, foi 
respondido que o documento é realizado no início do ano e conta com a participação 
do coordenador, dos professores e da família, e que posteriormente os dados são 
fornecidos aos professores, para preenchimento e monitoramento das atividades 
realizadas, bem como possíveis necessidades de adaptações curriculares.  

Tal conduta, se colocada em prática de forma efetiva, alinha-se aos estudos 
de Redig, Mascaro e Estef (2016, p. 06), que apontam que em relação à pessoa com 
deficiência, “para que a transição para a vida adulta e possível ingresso no mercado 
de trabalho seja menos conflituosa e estressante, é importante a elaboração de metas 
educacionais e um currículo flexível”. No entanto, essa transição precisa ser iniciada 
ainda na escola, através de experiências que proporcionem vivências laborais e 
sociais (REDIG; PINHEIRO, 2018). 

Com isso, é preciso redefinir o percurso de formação desse aluno, levando 
em consideração o desenvolvimento de habilidades para uma vida independente e 
funcional, de forma a auxiliá-lo no processo de transição da escola para a vida adulta. 
Dessa forma, a construção de propostas pedagógicas individualizadas e estruturadas 
por documentos como o Plano de Ensino Individualizado (PEI) e Plano Individualizado 
de Transição (PIT), poderão contribuir para que a transição da fase escolar para a 
vida independente aconteça de maneira ordenada e eficaz (REDIG; PINHEIRO, 
2018). 

Nesta perspectiva, o Plano Individual de Transição (PIT), sendo interligado ao 
PEI, deve contemplar ações que auxiliem na transição do aluno que apresenta alguma 
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deficiência, favorecendo dessa forma, uma favorável inserção social (OLIVEIRA, 
2012).  

O PIT é, portanto, um documento que consta a inserção de informações 
importantes acerca de rotinas laborais, de forma a possibilitar conhecimentos relativos 
ao contexto profissional, como cumprimento de regras e demais responsabilidades. E 
estando atrelado ao Plano de Ensino Individualizado (PEI), contribui para o processo 
de transição, sendo significativo elemento para a construção de um plano de carreira 
e elo entre escola e trabalho (REDIG; PINHEIRO, 2018). 

De acordo com informações contidas no Regimento Interno do IF Sudeste 
MG, campus Rio Pomba, o Núcleo de Acompanhamento às Pessoas com 
Necessidades Específicas (NAPNE) é o setor responsável pela identificação do aluno 
com necessidades educacionais especiais, bem como tem o papel de fornecer suporte 
necessário envolvendo ações como monitorias, adaptação de materiais, currículo, 
capacitação aos professores, entre outras. (IF SUDESTE MG, 2011). 

Retomando a análise de todos os participantes entrevistados, foram 
contabilizadas 1954 palavras, tendo como destaque: NAI, relação, TEA, ensino, falar, 
dificuldade, habilidades sociais, conhecimento, entender, colegas, diagnóstico, 
importante, inclusão, conforme Figura 1. 

 

Figura 1: Frequência das palavras gerada pelo ATLAS.ti, a partir da análise do 

discurso de todos os entrevistados 

 

Fonte: Dados ATLAS.ti, 2022. 

 

A questão do conhecimento sobre o tema, apresenta-se como importante em 
todos os relatos, o que aponta de fato a necessidade de momentos de capacitação e 
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atualização de informações sobre o transtorno. Já o termo habilidades, apontado na 
fala dos entrevistados P1, P4, P5 e P6, remete aos déficits em habilidades sociais 
enfrentados pelo estudante, como dificuldade na interação, padrões restritos de 
interesse, o que dificultava conversar e falar de outros assuntos e pouco convívio com 
os colegas. 

Com isso reforça a premissa de que, nos casos de TEA, oportunidades 
sociais, experenciadas por participações e vivências em ambientes públicos, 
juntamente com a convivência grupal e em comunidade, pode contribuir de forma 
significativa para o desenvolvimento cognitivo e melhor aprendizagem adaptativa. 
(SCHMIDT,2017). 

Neste contexto, Aydos (2019), aponta a importância do conhecimento acerca 
do tema habilidades sociais no TEA, como forma de transpassar os entraves que 
dificultam o acesso dos indivíduos com autismo à participação social e integral na vida 
em comunidade, de modo que se perceba e compreenda o autismo sem rótulo e sim 
como uma forma única de pertencimento.  

O autismo em sua complexidade, demonstra a exigência do constante estudo, 
aprimoramento e atualizações. Capacitar-se para melhor compreender o transtorno, 
torna-se essencial a todos os envolvidos no processo de inclusão, seja na esfera 
educacional quanto laboral. Sabendo que o indivíduo com TEA apresenta 
características comportamentais particulares, como inflexibilidade cognitiva, 
manifestada por alterações no comportamento, padrões ritualizados, repetição de 
falas e movimentos, maneirismos motores, ansiedade, interesses restritos e adesão 
excessiva a rotina, entre outros, torna-se o conhecimento sobre o transtorno, a melhor 
conduta para intervenção. (SCHMIDT,2017). 

A importância do diagnóstico prévio também é apontada na fala do 
entrevistado P3, que relata que o papel do Núcleo de Ações Inclusivas é mais efetivo 
nos casos em que o aluno já chega com o diagnóstico, dificultando a elaboração de 
práticas educativas inclusivas, quando não se tem o laudo médico a priori. Os 
entrevistados P1 e P2 também alegaram que um dos maiores desafios é conhecer 
sobre o diagnóstico, destacando a importância de se ter as informações no início do 
ano letivo, favorecendo no auxílio do preenchimento do PEI e das adaptações 
curriculares que se fizerem necessárias. Isso fortalece a relevância do diagnóstico 
precoce, uma vez que, quanto mais cedo iniciar as intervenções, melhor será a 
possibilidade de minimização das dificuldades, contribuindo para um melhor 
prognóstico e independência na idade adulta. (SCHMIDT,2017). 

O contexto da inclusão também foi abordado, sendo apontado pelos 
entrevistados P4 e P5, que o campus Rio Pomba foi uma das instituições escolares 
em que mais se sentiram acolhidos e viram o estudante sendo incluído pelos 
professores, embora tenha havido o relato de percepção de exclusão na formatura, 
associado a não terem percebido a inserção do estudante pelos colegas.  

Nessa perspectiva, reforça a questão do importante papel que a escola 
assume, como descrito por Cunha (2016), em disponibilizar-se de vários recursos para 
lidar com as deficiências, sejam curriculares, quanto sociais, e no caso do TEA, os 
alunos com esse transtorno podem se beneficiar com modelos de interação social 
proporcionados por aqueles indivíduos com desenvolvimento típico. 
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Seguindo na premissa das particularidades do transtorno, nas falas dos 
entrevistados P1 e P2, também foi relatado quanto aos déficits sensoriais que o 
egresso apresentava em sala de aula, havendo por vezes, irritabilidade e nervosismo 
quando a porta da sala de aula estava aberta, o que acarretava em episódios de 
dispersão e distração. Em relação a fala associada aos comportamentos decorrentes 
da porta aberta, faz-se importante a análise do layout da sala de aula do campus Rio 
Pomba, que o egresso frequentava, conforme Figura 2. 

 

Figura 2: Sala de aula do curso Técnico Integrado em Alimentos do campus Rio 

Pomba  

     

Fonte: IF Sudeste MG campus Rio Pomba, 2022. 

 

Na sala representada na imagem, as carteiras encontram-se em filas únicas, 
no qual cada aluno fica atrás de quem o precede. Não há “poluição visual”, ou seja, é 
uma sala com ausência de cartazes e estímulos visuais distratores, contendo apenas 
as carteiras destinadas aos alunos e a mesa do professor. Nota-se, porém, que há 
uma fileira na qual uma carteira está bem próxima da porta, observando-se também 
que na mesma fileira consta do ventilador de teto.  

No desenvolvimento típico, as informações externas são processadas pelo 
cérebro através dos sentidos (tátil, proprioceptivo, vestibular, visual, auditivo, 
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gustativo, olfativo e interoceptivo), sendo fundamentais para o processo de 
recodificação neuronal e de respostas adaptativas. Indivíduos com TEA muitas vezes 
podem apresentar déficits nesse processo de integração sensorial, o que acaba por 
ocasionar em alterações comportamentais e dificuldades de aprendizagem. E nos 
casos de uma disfunção a nível hiper-reativo, o sujeito com autismo pode apresentar 
comportamentos de hiperfoco em determinados estímulos do ambiente, ocasionando 
episódios de ansiedade, irritabilidade, fuga, medo, alterando seu estado emocional e 
prejudicando seu desempenho social em razão da intensidade com que catalisa as 
sensações em seu corpo. (CARNEIRO, 2022). 

Levando em consideração, então, as dificuldades cognitivas e sensoriais que 
acompanham o autismo, sabendo também que esse grupo de pessoas faz uma leitura 
diferente do ambiente, faz-se importante entender que o mecanismo de ensino e 
aprendizagem deve ser diferenciado, para que os alunos acometidos pelo transtorno 
consigam aprender de forma funcional, satisfatória e aplicável tanto na vida 
acadêmica quanto pessoal (FONSECA; CIOLA, 2016).  

Nesta perspectiva, proporcionar ao aluno com TEA a possibilidade de sentar-
se distante de elementos distratores como portas, janelas, ventiladores, pode 
favorecer o processo de compreensão, atenção e foco, contribuindo para a diminuição 
de alterações comportamentais decorrentes dos déficits sensoriais. 

Dando sequência ao bloco de análise das entrevistas, um ponto importante 
que foi relatado na fala dos entrevistados P4, P5 e P6, foi a experiência vivenciada 
pelo egresso em um processo seletivo para trabalhar em uma empresa do setor de 
Pesquisa no ano de 2022. O estudante se inscreveu no processo seletivo se 
enquadrando na vaga de Pessoa com Deficiência (PcD), apresentando o laudo com 
a Classificação Internacional de Doenças (CID) F841. Porém, segundo relatos dos 
participantes acima descritos, a instituição não aceitou o laudo como comprovação de 
autismo como deficiência, acarretando a não validação de sua continuidade no 
processo. 

Contudo, a Lei 12.764 de 2012, já enquadra a pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista como pessoa com deficiência para todos os efeitos legais, no qual 
preconiza diversos direitos, aos quais destaca-se:  

 

I - A vida digna, integridade física e moral; 

II - Proteção contra qualquer forma de abuso e exploração; 

IV - Acesso à educação, ao ensino profissionalizante e ao mercado de 
trabalho. (BRASIL, 2012). 

 

Nessa perspectiva, nota-se que efetivamente só ter a lei não é o suficiente, 
uma vez que nos casos de contratação de pessoas com autismo, o preconceito e a 
desinformação acerca do transtorno, bem como as particularidades que o perpassam, 

                                                 
1
 O CID - Classificação Internacional de Doenças e problemas relacionados à saúde, definido como um 

sistema de categorias no qual as doenças são classificadas substituindo seus nomes por códigos 
alfanuméricos, a partir dos quais é possível realizar um controle epidemiológico dessas condições. 
(Ministério da Saúde, 1994) 
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comprometem a inclusão no ambiente laboral, visto que fomentam o descrédito em 
relação a capacidade em executar rotinas de trabalho, bem como a crença de que 
pessoas com TEA não são sociáveis (ARAÚJO; DOURADO, 2022). Desta maneira, a 
inclusão no mundo do trabalho deve ser percebida muito além da necessidade de 
suprir a questão financeira da empresa, e sim pelo viés de possibilitar oportunidades 
de desenvolvimento de pessoas com deficiência, contribuindo para o aprendizado de 
habilidades que favoreçam a independência, autonomia e senso de pertencimento. 
(GUTIERREZ; SOUZA, 2023) 

A dificuldade apresentada pelos indivíduos com autismo em se inserir no 
mercado de trabalho demonstra a realidade de uma classe excludente. Os ambientes 
laborais, escassos de suporte ou adaptações, bem como posturas de discriminação, 
falta de conhecimento acerca do transtorno por parte de gestores e colegas, aliado à 
falta de incentivos e políticas públicas, acabam por reforçar a inviabilidade tanto da 
adaptação quanto na manutenção de muitos autistas no mercado de trabalho 
(LEOPOLDINO; COELHO, 2017). Isso pode ser associado à forma preconceituosa 
que a sociedade tem lidado com o autismo, colocando o indivíduo com TEA como um 
sujeito incapacitante e aquém às outras deficiências, corroborando a necessidade de 
mais diálogo sobre o tema e políticas públicas incisivas, de forma a promover ações 
efetivas de combate à discriminação. (GUTIERREZ; SOUZA, 2023) 

Tal afirmação, se percebeu na fala de um dos entrevistados. Ao ser 
questionado sobre como ele avalia a inserção dos alunos com TEA no mundo do 
trabalho, foi relatado que acredita ser possível essa inserção, desde que se conheça 
previamente a vaga a ser oferecida, para que se possa identificar as necessidades de 
adaptações (tanto no ambiente laboral quanto na preparação do indivíduo), para que 
se sinta adequado ao trabalho. 

Sabe-se que o trabalho é muito mais que a realização de uma atividade 
laboral, é um direito social, uma demonstração de identidade, uma forma de 
representação social e de pertencimento, com isso, deve-se prevalecer a igualdade 
de oportunidades e ações de equidade para todos os indivíduos em todos os 
contextos, inclusive nas empresas, de forma a proporcionar a participação e o 
desenvolvimento integral e individualizado das pessoas com deficiência no mundo do 
trabalho. (ASSIS; BORNAL; PEREIRA, 2018) 

Dessa forma, como bem pontuado por Leopoldino (2015), é imprescindível a 
construção de uma cultura inclusiva e que forneça os suportes e adaptações 
necessárias, permitindo dessa forma, que o potencial das pessoas com TEA possa 
ser revertido em trabalho e resultados. 

 

5   CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Sabendo da complexidade do Transtorno do Espectro Autista e no aumento 
na prevalência dos casos na última década, urge a necessidade de implementação 
de políticas públicas direcionadas ao transtorno, bem como estudos e pesquisas que 
possam contribuir para a propagação de informações e conscientização. E na 
adolescência e vida adulta, devido os déficits sociais acometidos pelo transtorno, a 
aquisição de autonomia e de uma vida em sociedade de forma satisfatória e 
independente, torna-se ainda mais desafiadora e distante.  
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A Educação Profissional e Tecnológica assume importante papel no 
desenvolvimento de diversas habilidades sociais significativas para a vida em 
sociedade, como comunicação interpessoal, trabalho em equipe, colaboração, 
negociação, resolução de problemas, tomada de decisões, autonomia, empatia, 
liderança, entre outras, e nos casos de TEA, criar oportunidades de aprimoramento 
dessas habilidades, torna-se extremamente importante para sua plena participação 
em sociedade, desta maneira, ao apresentar o trabalho como princípio educativo de 
forma humanizadora e emancipadora, contribui na formação de sujeitos 
conhecedores de seus direitos e obrigações. Nesta perspectiva, sendo o trabalho uma 
forma de se criar e manter laços sociais, contribuindo para um senso de pertencimento 
e atuação social, a inclusão de indivíduos com TEA no ambiente laboral apresenta-se 
como um caminho importante para a percepção de sua participação e atuação sobre 
o meio que vive, no entanto, essa inclusão e manutenção no mundo do trabalho 
mostra-se envolta a limitações e obstáculos, sejam a nível atitudinais, quanto a falta 
de conhecimento.  

Evidencia-se a importância da capacitação e informações sobre o transtorno, 
uma vez que, foi apontada em diversos momentos nas falas dos entrevistados. 
Conhecer sobre o autismo para saber como atuar perante os comportamentos, bem 
como saber identificar as limitações sociais e sensoriais, vem a ser imprescindível 
para analisar melhores práticas e adaptações curriculares necessárias. A falta de 
conhecimento sobre o TEA por parte das empresas, também afeta o acesso e 
inserção de indivíduos com o transtorno ao mundo do trabalho. A experiência 
vivenciada pelo egresso, aponta como a falta de informação pode potencializar ações 
capacitistas e a não aplicabilidade de direitos garantidos por lei. 

Logo, sendo o Transtorno do Espectro Autista considerado deficiência para 
todos os efeitos legais, ainda carece de ter seus direitos efetivamente garantidos, nas 
mais variadas apresentações da inclusão, seja na esfera escolar quanto no ambiente 
laboral, tendo o conhecimento sobre o transtorno e a conscientização, um dos 
caminhos mais assertivos para a quebra de barreiras atitudinais. 
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